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A expressão jurídica 
“Estado de Coisas Incon-
stitucional” teve origem 
na Corte Constitucional 
da Colômbia, em 1997, 
e apresenta um conceito 
de graves violações aos 
direitos fundamentais de 
maneira estrutural, que 
atinge número significativo 
de pessoas, por prolonga-
das omissões dos demais 
poderes e falhas na elab-
oração de políticas públi-
cas, suficiente para justifi-
car a atuação em ativismo 
judicial. 

A expressão surge no 
âmbito de uma Corte Con-

stitucional, justamente por presumir um reconhecimento 
estrutural de inconstitucionalidade nas políticas públi-
cas, e tal reconhecimento implica um atuar ativo do 
Judiciário, o que significa dizer que o Judiciário recon-
hece o ‘Estado de Coisas Inconstitucional’ e a partir 
de tal definição pode atuar além de suas competências 
constitucionais. 

O ativismo judicial é logo fundamentado na necessi-
dade de atuação do Poder Judiciário para garantir o cum-
primento das normas constitucionais, garantir a efeti-
vação dos Direitos Fundamentais da população, ultra-
passando as competências de política pública e também 
de legislações relacionadas para garantir um bem maior.

Em relação ao Brasil, a primeira aplicação do con-
ceito de “Estado de Coisas Inconstitucional” teve lugar 
em 2015. Em sede de Ação de Descumprimento Fun-
damental, o Partido Socialismo e Liberdade – PSOL 
buscou o reconhecimento da figura do ‘estado de coi-
sas inconstitucional’ relativamente ao sistema peniten-
ciário brasileiro. 

Em tal oportunidade foi firmado, pelo Supremos 
Tribunal Federal, o entendimento de que tal sistema 
se encontra em cenário de violação, massiva e persis-
tente, de direitos fundamentais dos presos, considera-
das falhas estruturais e a falência de políticas públicas 
– circunstância a reclamar a adoção, pela União, pelos 
Estados e pelo Distrito Federal, de medidas abrangen-
tes, de natureza normativa, administrativa e orçamen-
tária e foram deferidas algumas das medidas requeridas: 
a implementação da audiência de custódia e a determi-
nação de utilização dos fundos do FUNPEN. 

Em junho de 2021, a Associação Nacional do Minis-
tério Público de Contas (AMPCON) pedia à Corte o 
reconhecimento do “estado de coisas inconstitucional na 
política pública de saúde brasileira” através da ADPF 866.

O então Ministro Marco Aurélio concordou em deter-
minar o entendimento de ‘Estado de Coisas Inconstitu-
cional’ pela maneira como o Governo Federal atuou 
relativamente à pandemia do covid-19, e defendeu que 
as medidas voltadas à contenção da transmissão do 
vírus e à imunização da população são insuficientes e 
se assiste à omissão reiterada da União na implemen-
tação de política uniforme, ressaltando-se que o STF 
também atribuiu uma competência concorrente entre os 
entes federativos para as ações de combate à pandemia.

Em julho, o Ministro Alexandre de Moraes julgou 
extinta a Ação de Descumprimento de Preceito Funda-
mental (ADPF 866) relacionada à atuação do Governo 
Federal durante a pandemia, sob o fundamento de que 
não apresenta condições processuais indispensáveis à 
sua tramitação, uma vez que a entidade não possui legit-
imidade ativa para ajuizar ADPF visando questionar a 
constitucionalidade do atual sistema público de saúde 
do país, pois não há relação direta da matéria com os 
interesses típicos da classe profissional que representa.

Portanto, segundo o relator, não foram preenchidos 
requisitos indispensáveis para autorizar o trâmite da 
ação no STF. De onde é possível compreender que neste 
caso o trâmite da ADPF foi negado por questões técni-
cas, estando ainda aberta a possibilidade de novas tenta-
tivas, através de outras ações, com outros fundamentos. 

A grande discussão vai além de haver ou não um 
‘estado de coisas inconstitucional’, mas de verdadeira-
mente compreender e delimitar os limites de atuação 
de cada poder da República. O sistema de freios e con-
trapesos deve servir para mútua fiscalização, não para 
usurpação de competências. 

O ‘estado de coisas inconstitucional’ é tema bastante 
delicado e não deve ser a regra do atuar dos poderes, 
deve haver respeito às respectivas competências e cada 
Poder deve respeitar o verdadeiro bem comum e os 
anseios da sociedade, afinal, nunca é demais lembrar 
que o poder emana do povo que o exerce através dos 
representantes eleitos. 
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21 de Julho 2021
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 21 (vinte e um) dias do mês de julho do ano de 2021, às 10:00 horas, na sede social 
da Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Vert-Gyra (“Companhia”), na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 7º andar, CEP 05407-003. 2. Convocação e Presenças: Dispensada a pu-
blicação de Editais de Convocação, conforme disposto no artigo 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Com-
panhia, conforme assinaturas constantes do “Livro de Presença de Acionistas”. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pela 
Victoria de Sá; e secretariados pelo Gabriel Pereira Pinto Lopes. 4. Ordem do Dia: Discutir e deliberar, nos termos do arti-
go 59 da Lei das Sociedades por Ações, sobre: (i) a retifi cação da Ata de Assembleia Geral realizada em 23 de junho de 2021, 
a ser registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”), para alteração dos termos e condições da realiza-
ção da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em 2 (Duas) 
Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, e 1 (uma) Séries, para Colocação Privada, pela Companhia (“Emis-
são” e “Debêntures”, “Oferta Restrita” e “Colocação Privada”, respectivamente), a fi m de refl etir a quantidade de Debêntu-
res emitidas em cada uma das Séries da Emissão; e (ii) a ratifi cação de todos os atos praticados e documentos celebrados 
até a presente data. Os itens e condições estabelecidas não retifi cadas continuam em igual teor e forma. 5. Deliberações: 
Os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram: (i) a retifi cação da Ata de As-
sembleia Geral realizada em 23 de junho de 2021, para refl etir a quantidade de Debêntures emitidas em cada uma das sé-
ries da Emissão, que passa a vigorar com a seguinte redação do item “a” abaixo, bem como a ratifi cação dos demais termos 
e condições da Emissão: (a) Quantidade de Debêntures: Foram emitidas 120.000 (cento e vinte mil) Debêntures no âmbi-
to da Emissão, em montante determinado por série de acordo com a defi nição apurada no Procedimento de Bookbuilding, 
alocado entre 3 (três) séries de Debêntures, da seguinte forma: (i) 84.000 (oitenta e quatro mil) debêntures integrantes da 
primeira série (“Primeira Série” e “Debêntures da Primeira Série”); (ii) 12.000 (doze mil) debêntures integrantes da segunda 
série (“Segunda Série” e “Debêntures da Segunda Série”); e (iii) 24.000 (vinte e quatro mil) debêntures integrantes da ter-
ceira série (“Terceira Série” e “Debêntures da Terceira Série” e, em conjunto com Primeira Série e Segunda Série “Séries”). 
(ii) a ratifi cação de todos os atos praticados e documentos celebrados até a presente data, sendo certo que os itens e con-
dições estabelecidas não retifi cadas continuam em igual teor e forma. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, 
foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assi-
nada. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente - Victoria de Sá; e Secretário - Gabriel Pereira Pinto Lopes. São Paulo, 21 de julho 
de 2021. Confere com a original, lavrada em livro próprio. Victoria de Sá - Presidente e Gabriel Pereira Pinto Lopes - Se-
cretário. JUCESP nº 358.770/21-0 em 02.08.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Senador assina parecer que estabelece que a adesão por empresas e 
pessoas físicas poderá ser feita até o dia 30 de setembro deste ano

Refis: Bezerra quer reabrir 
o parcelamento de débitos

O parecer sobre o pro-
jeto de lei que reabre 
um programa de par-
celamento de débi-

tos tributários - popularmente 
conhecido como Refis - estabe-
lece que a adesão por empre-
sas e pessoas físicas poderá ser 
feita até o dia 30 de setembro 
deste ano. Além disso, pode-
rão ser pagos integralmente ou 
parcelados os débitos tributá-
rios e não tributários vencidos 
até o último dia do mês ime-
diatamente anterior à entrada 
em vigor da lei. O saldo poderá 
ser quitado em até 144 meses. 

O parecer, que reabre ofi-
cialmente o Programa Espe-
cial de Regularização Tribu-
tária (PERT), é assinado pelo 
senador Fernando Bezerra 
(MDB-PE), relator do pro-
jeto. “É imprescindível rea-
brir o programa de parcela-
mento e acolher as pessoas 
físicas ‘atropeladas’ pelo desas-
tre econômico provocado pela 
pandemia da covid-19”, disse 
Bezerra no parecer. “Muitos 
brasileiros contraíram dívi-
das ou deixaram de pagar tri-
butos para atender a necessi-
dades básicas pessoais ou de 
sua atividade profissional, o 
que justifica a disponibiliza-
ção de mecanismo adequado 
para que obtenham regulari-
dade fiscal.” 

Lançado em 2017, o PERT 
permitiu, conforme o relató-
rio, que mais de 740 mil con-
tribuintes aderissem ao par-
celamento, sendo que 443 mil 
eram empresas. A arrecadação 
extraordinária entre 2017 e 
2020, em função do programa, 
foi de R$ 63 bilhões. 

Agora, com a proposta de 
reabertura do programa, a 
expectativa de Bezerra é de 
que haja novamente fluxo de 
recursos para os cobres públi-
cos. “É inegável, portanto, que 
a reabertura do prazo de ade-
são ao programa irá injetar, em 
período curto, significativos 
recursos nos cofres públicos, 
decorrentes da adesão maciça 
dos devedores”, defendeu o 
senador, sem citar números. 

Pelo substitutivo apresen-
tado por Bezerra, as empresas 
terão benefícios para o paga-
mento dos débitos em função 
da queda do faturamento veri-
ficada entre março e dezembro 
de 2020, na comparação com 
o mesmo período de 2019. Na 
prática, quanto maior a queda 
do faturamento neste período, 
melhores serão as condições 
do Refis. A proposta estabe-
lece seis faixas: queda de fatu-
ramento maior ou igual a 0%; 
queda maior ou igual a 15%; 
queda maior ou igual a 30%; 
queda maior ou igual a 45%; 
queda maior ou igual a 60%; 
e queda maior ou igual a 80%. 
Empresas que não tiveram 
queda de faturamento tam-
bém poderão aderir. 

Conforme a faixa, a entrada 
porcentual para adesão ao pro-
grama vai variar de 25% (na 
primeira faixa) a 2,5% (na 
última faixa). Os descontos 
de juros e multas variam de 
65% a 90%, enquanto os des-
contos relacionados a encar-
gos legais e honorários vão de 
75% a 100%, dependendo da 
faixa. Já o uso de prejuízo fiscal 
e de base de cálculo negativa 
da CSLL para abater o débito 

vai variar de 25% a 50%, con-
forme a faixa. 

Empresas com patrimônio 
líquido negativo, verificado no 
balanço patrimonial encerrado 
em 31 de dezembro de 2020, 
também poderão aderir ao pro-
grama, na mesma faixa desti-
nada a negócios que tiveram 
queda de faturamento no pata-
mar de 15%.

No caso das pessoas físi-
cas, a proposta é de que elas 
tenham acesso às condições 
mais favoráveis disponibiliza-
das às empresas - ou seja, às 
condições para empresas com 
queda no faturamento supe-
rior a 80%. Assim, as pessoas 
físicas pagarão 2,5% da dívida 
para aderir ao programa e terão 
desconto de 90% em juros e 
multas, além de desconto de 
100% em encargos e honorá-
rios.

Para ter acesso às con-
dições mais favoráveis, no 
entanto, as pessoas físicas pre-
cisarão ter enfrentado redu-
ção de rendimentos tributá-
veis igual ou superior a 15% 
no ano de 2020, em relação a 
2019. Caso a redução de ren-
dimentos seja inferior a 15%, 
a entrada será de 5% do valor 
da dívida e os descontos, con-
forme o parecer, “serão menos 
expressivos”.

A proposta estabelece ainda 
que, em todos os casos, após o 
pagamento da entrada, o uso 
de prejuízo fiscal ou de base 
de cálculo negativa de CSLL 
e a incidência de descontos, 
o saldo remanescente poderá 
ser quitado em até 144 meses. 
Conforme o parecer, o valor 
das 36 parcelas iniciais terá 

“patamar reduzido, com vis-
tas a gerar fôlego para os ade-
rentes ao programa e também 
evitar inadimplência”. 

O parecer sobre o projeto 
de lei estabelece também que 
empresas e pessoas físicas 
que aderirem ao plano pode-
rão utilizar precatórios fede-
rais próprios ou de terceiros 
para amortizar o saldo rema-
nescente. Precatórios são valo-
res devidos a empresas e pes-
soas físicas após sentença defi-
nitiva da Justiça. O parecer, 
que reabre oficialmente o Pro-
grama Especial de Regulariza-
ção Tributária (PERT), é assi-
nado pelo senador Fernando 
Bezerra (MDB-PE), relator 
do projeto.

Pela proposta, também 
serão aceitos como pagamento 
dos débitos os bens imóveis 
de empresas e pessoas físicas, 
desde que aceito pela Fazenda 
Pública credora. O texto apre-
sentado por Bezerra também 
busca aperfeiçoar o programa 
de transação fiscal no Brasil, 
estabelecido na Lei nº 13.988, 
que trata da relação entre a 
União e seus devedores.

Entre as propostas está a 
de aumentar o prazo máximo 
do parcelamento de transação 
entre as partes de 84 meses 
para 120 meses.

Já o volume máximo de 
desconto a ser concedido 
ao devedor será de 70% dos 
créditos, “tanto em relação 
à regra geral de transação de 
créditos inscritos em dívida 
ativa, quanto na transação 
efetuada em razão de rele-
vante e disseminada contro-
vérsia jurídica”. 

PRECATÓRIO  –—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–

REGASEIFICAÇÃO —–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–—–

Governo solicita estudos para 
reter água em reservatórios

Com o agravamento da 
crise hídrica, o governo sinali-
zou preocupação com o abas-
tecimento de energia no perí-
odo de chuvas do próximo 
ano. O Comitê de Monito-
ramento do Setor Elétrico 
(CMSE) solicitou a realiza-
ção de estudos sobre man-
ter medidas para preservar 
mais água nos reservatórios 
de hidrelétricas no período 
úmido e a respeito das con-
dições de atendimento ele-
troenergético na transição do 
período seco para o período 
de chuvas em 2021, para o 
fornecimento em 2022. 

O Ministério de Minas e 
Energia (MME) informou que, 
durante a reunião, foi solici-
tada a “realização de estudos 
que se façam necessários rela-
tivos à permanência de flexi-
bilizações hidráulicas nas usi-

nas hidrelétricas Jupiá e Porto 
Primavera no próximo perí-
odo úmido, entre os meses de 
dezembro de 2021 e abril de 
2022”. Caberá ao Operador 
Nacional do Sistema (ONS) 
e à Empresa de Pesquisa Ener-
gética (EPE) analisar as con-
dições de atendimento eletro-
energético na transição para 
o período de chuvas. 

O CMSE também delibe-
rou pela ampliação no forne-
cimento de energia elétrica 
por meio de usinas termelé-
tricas a óleo diesel e gás natu-
ral. Segundo a pasta, o cole-
giado indicou a disponibili-
zação de um terceiro navio 
regaseificador, no terminal 
de regaseificação de Pecém, 
no Ceará, para possibilitar o 
fornecimento de gás natural 
para usinas térmicas. Também 
foi discutida a autorização 

para a flexibilização da ope-
ração do Sistema Interligado 
Nacional (SIN), de modo a 
ampliar o intercâmbio entre 
os subsistemas, “para apro-
veitar os excedentes energé-
ticos regionais”. 

As ações adicionais, 
segundo a pasta, visam o 
enfrentamento da “desafia-
dora conjuntura atual, com 
vistas a preservar os usos da 
água, mantendo, portanto, a 
governabilidade das casca-
tas hidráulicas, e garantir o 
suprimento de energia elé-
trica aos consumidores bra-
sileiros”. 

O ONS também informou 
o início das ofertas de geração 
de energia elétrica de usinas 
termoelétricas sem contratos. 
“Dessa maneira, dá-se efeti-
vidade às diretrizes constru-
ídas com vistas ao aumento 

das disponibilidades energé-
ticas do SIN, recursos que 
serão essenciais ao longo dos 
anos 2021 e 2022”, diz a nota. 

Em paralelo com as novas 
ações indicadas, o colegiado 
deliberou por manter as medi-
das que estão sendo adotadas 
nos últimos meses, como o 
despacho de geração termoe-
létrica independente do valor 
e a importação de energia 
elétrica da Argentina e Uru-
guai sem substituição, desde 
que respeitadas as restrições 
operativas, para minimizar o 
custo total da operação do sis-
tema elétrico. “Tais medidas 
têm se mostrado fundamen-
tais para a garantia da segu-
rança do suprimento de ener-
gia elétrica no País no cená-
rio atual, conforme monitora-
mento permanente realizado 
pelo CMSE.” 

Brasil Carbonos S.A.
CNPJ nº 10.535.766/0001-24 - NIRE 35300363418
Ata da Assembleia Geral Extraordinária

(Lavrada sob forma de sumário, conforme facultado pelo artigo 130 §1º da Lei nº 6.404/1976)
1 - Dia, Hora e Local: Em 20/01/2021, às 17:00 horas, na Estrada Municipal CMS 470 s/nº, Itapavussu, Cosmópolis, Estado de São Paulo, Brasil. 
2 - Mesa: Assumiu a presidência da mesa o Sr. Gustavo Adolfo de Castro França, que convidou a mim, Rodrigo Dias Calado do Amaral, para 
secretariar a reunião. 3 - Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura aposta no Livro de 
Presença de Acionistas. 4 - Convocação: Dispensada em razão da presença da totalidade dos acionistas, conforme dispõe o § 4º do artigo 124 da 
Lei 6.404/76. 5 - Ordem do Dia: 1. Eleger membros do Conselho de Administração. 6 - Deliberações conforme a Ordem do Dia: Em obediência 
ao disposto no Estatuto Social da Companhia e na Legislação vigente, o único item da ordem do dia foi colocado em discussão e os acionistas 
elegeram para um mandato de três anos com vigência até 19/01/2024, os seguintes membros titulares do Conselho de Administração: a) Gustavo 
Adolfo de Castro França, casado, engenheiro, portador do RG nº 88104035-6 CREA/RJ, e CPF nº 972.841.147-20, com endereço comercial - 
Rodovia Cónego Domênico Rangoni, SP-055, Km 267,5, CEP 11.573-000, Cubatão/SP; b) Andrea Popst, brasileira, solteira, advogada, RG nº 
23.499.450-2 SSP/SP, CPF/MF nº 197.335.228-13, residente e domiciliada na Cidade de Sorocaba no Estado de São Paulo com endereço 
comercial à Avenida Doutor Antonio de Souza Neto, 362, Bairro Aparecidinha, CEP: 18087-210 - Sorocaba/SP; c) Klaus Nolte, casado, 
administrador, RG nº 08176452-4, CPF nº 012959717-12, residente e domiciliado na Cidade e Estado do Rio de Janeiro com endereço comercial 
à Rua Correia Vasques, 250, 6º andar, Cidade Nova, CEP - Rio de Janeiro/RJ; d) Alexandre Rodrigues Tavares, brasileiro, RG nº 087293775 IFPRJ, 
CPF/MF nº 07360750709, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro com endereço comercial à Rua Correia Vasques, 250, 6º andar, Cidade Nova, 
CEP - Rio de Janeiro/RJ, que exercerá o cargo de Presidente do Conselho de Administração. Os membros eleitos manifestaram seus interesses e 
assinaram, nesta data, o Termo de Posse, conforme consta como anexo desta Ata, sendo uma via arquivada na sede da Companhia. 
7 - Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso, e, como ninguém se manifestou, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e aprovada, foi por todos 
assinada em 3 (três) vias de igual teor e forma. Certifico que a presente é cópia original da lavrada em livro próprio. Cosmópolis, 20/01/2021. 
Gustavo Adolfo de Castro França - Presidente; Rodrigo Dias Calado do Amaral - Secretário. Acionistas: Rodrigo Dias Calado do Amaral - 
Petrobras Distribuidora S.A.; Alan Christopher Ramos Yung - Brian Ramos Yung - Unimetal Indústria, Comércio e Empreendimentos Ltda.. 
JUCESP nº 267.509/21-2 em 08/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-GYRA
NIRE: 35.300.531.485 - CNPJ/ME: 32.770.457/0001-71 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 20 de Abril de 2021
1. Data, Hora e Local da Assembleia: Realizada às 09h00 horas do dia 20 de abril de 2021, na sede da Companhia 
Securitizadora de Créditos Financeiros VERT-GYRA (“Companhia”), na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003. 2. Convocação: Dispensadas as publicações de 
editais de convocação e demais anúncios, conforme o disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei nº 6.404/76”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia. 
3. Presença: Os acionistas (a) VERT Participações Ltda., sociedade limitada com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003, inscrita no CNPJ sob o 
nº 30.082.638/0001/80, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) 
sob o NIRE nº 35.2.3.521.798-0; e (b) VERT Créditos Ltda., sociedade limitada com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003, inscrita no CNPJ sob o 
nº 28.038.631/0001-19, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE n° 35.2.3.503.638-1, 
representando a totalidade de ações representativas do capital social votante da Companhia. 4. Mesa: Os trabalhos 
foram presididos pelo Sr. Carlos Pereira Martins, como Presidente da Mesa, e pelo Sr. Gabriel Lopes, como Secretário. 5. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) o cancelamento das debentures emitidas e não subscritas no âmbito da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Subordinada, em 2 (Duas) Séries, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos da Companhia (“Emissão”), (ii) a alteração de determinados termos, 
características e condições da Emissão; e (iii) a autorização para a celebração do Sexto Aditamento ao “

”, celebrado em 22 de maio de 2019 (“Escritura de Emissão”) e quaisquer outros 
instrumentos fi rmados no âmbito da Emissão, para refl etir tais alterações. 6. Deliberações: Os acionistas, por 
unanimidade de votos dos presentes e sem quaisquer restrições, deliberaram por , sem quaisquer ressalvas, o 
quanto segue: (i) Encerrado o Período de Aquisição, não houve a subscrição da totalidade das 15.000 (quinze mil) 
debentures emitidas no âmbito da Emissão, motivo pelo qual a Emissora, decide por cancelar as 10.178 (dez mil cento 
e setenta e oito) debentures emitidas e não subscritas, e consequentemente, alterar as características da Emissão (ii) Em 
virtude do disposto no item (i) acima, a Emissora decide por alterar as cláusulas 3.3.1 e 3.4.1 da Escritura de Emissão, 
que passarão a viger com as seguintes redações: 

(iii) Celebrar o competente Sexto Aditamento à Escritura de 
Emissão e quaisquer outros atos que se façam necessários para implementar as deliberações tomadas no âmbito desta 
assembleia. 6.1. Ficam os diretores da Companhia autorizados a (a) realizar as publicações da presente ata de 
assembleia geral extraordinária nos termos da legislação aplicável, bem como arquivar a presente ata, juntamente com 
suas publicações, na JUCESP; e (b) realizar a averbação do referido aditamento na JUCESP. 1. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, 
foi por todos assinada. 2. Assinatura dos Acionistas presentes: (a) VERT Participações Ltda., e (b) VERT Créditos 
Ltda. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 20 de abril de 2021. Carlos Pereira Martins - Presidente, 
Gabriel Lopes - Secretário. JUCESP nº 244.310/21-0 em 02.06.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

GSMP S/A - CNPJ/MF 06.927.386/0001-68 - NIRE 35.300.317.131 - Edital de Convocação - AGE 
Ficam os senhores acionistas da GSMP S/A convocados para a AGE, a ser realizada na sede da 

companhia, Rua Maria Bento de Lemos, 1800/s5, Taboão da Serra/SP, no dia 20 de agosto de 2021, 

às 14h, com a finalidade de deliberar sobre a Ordem do Dia: a) Deliberar acerca do pagamento de 

dividendos, respeitando a disponibilidade de caixa; e b) Outros assuntos de interesse social. 

Taboão da Serra, 04 de agosto de 2021 

Fabiana Reppucci Vaz de Lima - Presidente do Conselho de Administração


